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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

TERMO DE REFERÊNCIA
COMPRAS – CONTRATAÇÃODIRETA
ARTIGO 75, INCISO II, LEI 14.133/21

Processo Administrativo n. 23069.192327/2022-23

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1.1. Aquisição de Material educativo, para atendimento das demandas do Colégio Universitário Geraldo
Reis (Coluni-UFF).

1.1.2. A planilha estimativa com descrição dos itens encontra-se no Anexo I-A deste Termo de Referência.
1.1.3. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do Catálogo Unificado de

Materiais (CATMAT) e do presente Termo de Referência, prevalecem as últimas.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818,
de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 120 dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
1.3.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

1.4. O custo estimado total da contratação e o valor máximo aceitável por itens está previsto no Anexo I-A
deste Termo de Referência.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’,
da Lei nº 14.133/2021).

2.1. A presente aquisição visa atender às necessidades dos diversos ambientes educacionais para utilização
com os alunos, bem como para atender a comunidade escolar por meio de eventos da instituição.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº
14.133/2021)

3.1. Aquisição de Material educativo, para atendimento das demandas do Colégio Universitário Geraldo Reis
(Coluni-UFF).

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1. Sustentabilidade:

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis:
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4.1.1.1.1. Uso de material reciclável no que for possível
4.1.1.1.2. Uso de material de fabricação artesanal no que for possível

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 dias, contados do recebimento da nota de empenho, em remessa
única.
5.1.1. O envio da nota de empenho se dará através de comunicação por email e seu recebimento

deverá ser confirmado em até 24 horas úteis, sob pena de aplicação de sanções cabíveis.
5.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas

com pelo menos 3 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Alexandre Moura, 08, São Domingos,
Niterói/RJ (Setor de Almoxarifado).
5.2.1. As informações sobre a entrega estarão indicadas nos campos descrição/local de entrega da nota

de Empenho, salvo se informada no ato da entrega do Empenho.
5.2.2. Caso o volume de produtos a serem entregues seja de grande porte ou quantidade, é necessário o

agendamento prévio da entrega por meio do e-mail almoxarifado@coluni.uff.
5.2.3. No caso de produtos que necessitem de conservação em refrigeração, deverá ser agendada

a entrega e informadas as condições de armazenamento e conservação.
5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. PAGAMENTO (art. 92, V e VI, da Lei nº 14.133/2021)

6.1. FORMA DE PAGAMENTO

6.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

6.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.2. PRAZO DE PAGAMENTO

6.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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6.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção
monetária.

6.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.3.1. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para o contratante;

6.3.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

6.3.4. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas para a
contratação; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

6.3.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.

6.3.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.3.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

6.3.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

6.3.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.3.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.3.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
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6.4. CESSÃO DE CRÉDITO

6.4.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.
6.4.1.1. Não serão admitidas cessões de crédito não fiduciárias.

6.4.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

6.4.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada)
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada
e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV, da Lei nº 14.133/2021)

7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII, da Lei nº 14.133/2021)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.1.9.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
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9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
9.3.1.O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

9.3.2.O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
9.6.1.A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

9.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse
fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

9.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.

9.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA
ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará
com a seleção da proposta de menor preço global.

10.2. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a
seguir:

10.2.1. Habilitação jurídica

10.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

10.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

10.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

10.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

10.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 1971.

10.2.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

10.2.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
10.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.2.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

10.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943.

10.3. Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:
10.3.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

10.3.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

10.3.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

10.3.4. O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107;
10.3.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e
10.3.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016%2Ccooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
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instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;

10.3.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.º
5.764, de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.
11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte fonte de recurso: Recursos do tesouro.

Niterói, 05 deOutubro de 2023.

MurilloMonteiro

SIAPE: 2157626

CPF: 05851812761

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016%2Ccooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
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Anexo I-A

Planilha estimativa com descrição dos itens a serem adquiridos

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE

MEDIDA
QTD.

VALORUNITÁRIO
ESTIMADO

R$

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1
Ábaco aberto com 5 hastes e 50 argolas, dimensões do produto:

11x7x30cm; 1.5 Quilogramas. Material pedagógicocom o objetivo de
auxiliar em atividade de matemática.

Unidade 50 R$79,90 R$3.995,00

2

Cama elástica colorida pula pula 3, 05 M. Altura total do produto
montado - 1, 91m, jogo de ponteiras com 8 unidades,sistema de
impulsão por 64 m molas de 14 cm, 8 hastes de aço galvanizado.
Suporta até 175 kg. Material para uso educativo e esportivo.

Unidade
2 2193,55 R$6.580,65

3

Conjunto de Fantoches de Animais Selvagens, para criar e contar
histórias. Composto por: Girafa, Jacaré, Macaco, Sapo,Arara, Tartaruga,

Lobo, Leão, Tucano e Elefante. Dados Técnicos: Faixa etária
recomendada: À partir de 3 anos Dimensões do produto com

embalagem: 30 x 30 x 3cm ; Pesoaproximado do produto: 230g; Itens
inclusos 10 peças Composição / Material: Feltro Embalagem: Solapa
Produto Certificado: CE-BRI/INNAC 0206-001 NBR NM 300/2002 0061
Certificado: Certificado pelos Órgãos Autorizados - OC´S(Organismos

de Certificação de Produtos)

Kit
5 R$350,00 R$1.750,00

4

Giz de cera 12 cores. Tons de pele, 105 g, formato bastão: 100x11mm.
Fabricados com ceras de alta qualidade, atóxico,não mancha as mãos.

Produzido em parceria com o UNIAFRO/UFRGS, Curso de
Aperfeiçoamento em Política de Promoção de Igualdade Racial na

escola. É um material grafo-plástico nacional voltado à educação das
relações étnico- raciais no ambiente escolar.

Caixa
250 R$29,90 R$7.475,00

5
Jogo Educativo. Escala cuisenaire individual, 68 peças confeccionadas
em madeira, pintadas com tinta atóxica.Peças com comprimento

variando entre 1x1x1 cm até 1x1x10cm.
Unidade 80 R$70,44 R$5.635,20

6

Jogo Educativo. Material dourado do aluno em madeira com111 peças.
O Material Dourado destina-se a atividades que auxiliam o ensino e a
aprendizagem do sistema de numeração decimal-posicional e dos
métodos para efetuar asoperações fundamentais (ou seja, os

algoritmos).

Unidade 80 R$42,90 R$3.432,00

7
Jogo Educativo. Mosaico geométrico, 100 peças, caixa demadeira,

800g. Jogo educativo que trabalha noções de geometria,
organização espacial e figuras geométricas.

Unidade 30 R$89,90 R$2.697,00

8

Kit de Dedoches Alice no País das Maravilhas composto por 5
personagens. Os dedoches estimulam a imaginação da criança e são
utilizados para contar histórias conhecidas ou inventadas. Ao ouvir e
participar a criança amplia seu repertório, desenvolve a criatividade e

adquire novos conhecimentos. Dados Técnicos Faixa etária
recomendada: Apartir de 3 anos Dimensões do produto com

embalagem: 30 x20 x 1 cm Peso aproximado do produto: 30g Itens
inclusos: 5dedoches Composição Material: Feltro Embalagem: Plástico

Kit 4 R$88,63 R$354,52

9

Kit de Dedoches Bela Adormecida, composto por 3 personagens. Os
dedoches estimulam a imaginação da criança e são utilizados para
contar histórias conhecidas ou inventadas. Ao ouvir e participar a
criança amplia seu repertório, desenvolve a criatividade e adquire
novos conhecimentos. Dados Técnicos: Faixa etária recomendada: A

partir de 3 anos Dimensões do produto com embalagem: 30 x20 x 1 cm
Peso aproximado do produto: 30g Itens inclusos: 3dedoches

Composição / Material: Feltro Embalagem: Plástico

Kit 3 R$78,50 R$235,50

10

Kit de dedoches Bela e a Fera, composto por 3 personagens: 1Bela, 1
Princípe e 1 Fera. Os dedoches estimulam a imaginação da criança e são
utilizados para contar histórias conhecidas ou inventadas. Ao ouvir e
participar a criança amplia seu repertório, desenvolve a criatividade e

adquire novos conhecimentos. Dados Técnicos: Faixa etária
recomendada: A partir de 3 anos Dimensões do produto:

aproximadamente 8 cm de altura Dimensões do produto com

1 kit 3 R$36,00 R$108,00
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embalagem: 30 x 20 x 1 cm Peso aproximado do produto: 20 g Itens
11inclusos: 3 dedoches Composição / Material: Feltro Embalagem:

Plástico Produto Certificado: CE-BRI/INNAC 01687-001 NM 300/2002
0061 Certificado: Certificado pelos Órgãos Autorizados - OCP´S

(Organismos de Certificação de Produtos)

11

kit dedoche o magico de oz composto por 6 elementos: a menina e
seu cachorro, o homem de lata, o leão, o espantalho, a bruxa má e a
fada.os dedoches estimulam a imaginação da criança, e são utilizados
para contar históriasconhecidas ou inventadas. ao ouvir e participar a
criança amplia seu repertório, desenvolve a criatividade e adquire
novos conhecimentos. dados técnicos faixa etária recomendada: a
partir de 2 anos dimensões do produto: 12x6x2 cm cada dedoche

dimensões do produto com embalagem: 32x22x2 cm peso aproximado
do produto: 60g itens inclusos 6 dedoches composição / material:

feltro embalagem: plástico produto certificado: ce-bri/icepex-n 01144-
77 nbr nm 300/2004 -0046 certificado: certificado pelos órgãos
autorizados - ocp´s (organismos de certificaçãode produtos)

Kit 8 R$86,14 R$689,12

12

kit fantoche família negra, composto por 7 elementos: pai,mãe, vô, vó
e 3 filhos (1 menino, 1 menina e 1 bebê).

os fantoches são brinquedos educativos indicados para ajudarno
aprendizado e no desenvolvimento emocional e social da criança. são
utilizados para contar histórias, onde ouvindo e participando a criança

amplia seu repertório, desenvolve a criatividade e adquire novos
conhecimentos. dados técnicos faixa etária recomendada: a partir de 2
anos dimensões do produto: 7x15x47 cm dimensões do produto com
embalagem: 9x17x49 cm peso aproximado do produto: 280gitens

inclusos: 7 fantoches composição / material: feltro embalagem: plástico

Kit 2 R$350,00 R$700,00

13

Conjunto de Fantoches - Os fantoches são ideais para estimular a fala.
Desenvolve acriatividade, expressão corporal e imaginação da criança.
Material: Feltro antialérgico. Contém: 7 fantoches tamanhomédio de
30x15cm (Boi Bumbá, Saci, Lobisomem, Curupira,Sereia). Idade: A

partir de 03 anos.

Conjunto 2 R$310,53 R$621,06

14 Tela para pintura, fabricada em madeira e com tecido 100% algodão,
tamanho 18x24. Material para atividades artísticas epedagógicas. Kit 375 R$18,40 R$6.900,00

VALOR TOTAL
ESTIMADO R$ 41.173,05


	MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMIN
	Processo Administrativo n. 23069.192327/2022-23
	2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRA

	3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CI
	ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, a
	4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea 
	5.MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, al

	6.1.FORMA DE PAGAMENTO
	6.2.PRAZO DE PAGAMENTO
	6.3.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	6.4.CESSÃO DE CRÉDITO
	7.OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV, d
	8.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII
	9.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alín

	10.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANT
	ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da 
	10.2.1.Habilitação jurídica
	10.2.2.Habilitações fiscal, social e trabalhista:

	11.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

		2023-10-10T17:03:43-0300




